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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

O estudo objetivou reunir informações sobre mobilidade ativa na saúde, meio ambiente e bem 
estar de adultos. Optamos por utilizer uma revisão integrativa da literatura, a qual tem como 
finalidade reunir e resumir o conhecimento científico já produzido sobre o tema investigado, 
permitindo buscar, avaliar e sintetizar as evidências disponíveis para contribuir com o 
desenvolvimento do conhecimento na temática. A mobilidade ativa vinha recuperando sua 
importância antes da pandemia, sendo apontado como uma das estratégias para a melhoria da 
qualidade dos deslocamentos, redução de impactos econômicos, sociais, ambientais e na saúde 
dos indivíduos. Nos Estados Unidos o uso de bicicletascresceu de forma considerável nos últimos 
20 anos, e mesmo durante a pandemia os numerous continuaram elevados, sendo a bicicleta um 
importante símbolo de revitalização das cidades americanas tendo São Francisco como líder neste 
movimento. Na Europa a preocupação com a emissão de gases poluentes provenientes dos 
veículos motorizados faz parte da pauta da Comunidade Européia estimulando o uso de bicicletas 
e transporte público a fim de amenizar diversos impactos ambientais. Mais estudos sobre 
mobilidade ativa, meio ambiente e bem-estar em adultos devem ser estimulados para uma maior 
compreensão do levantamento do estudo. 
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INTRODUCTION 
 
Em um tempo onde o mundo busca estratégias para minimizar os 
efeitos da COVID-19 que em um ano contaminou mais de 113 
milhões de pessoas e dizimou aproximadamente 2,5 milhões de vidas 
(WHO, 2021), precisamos refletir sobre os hábitos das comunidades e 
propor ações que promovam o bem estar para toda a sociedade. Um 
ponto chave que deve nortear o rol destas estratégias, é a redução da 
inatividade física. Anualmente mais de 5 milhões de pessoas perdem 
a vida em todo o planeta em consequência desta inatividade (Leeet 
al., 2012), simplesmente o dobro das mortes geradas pelo Covid-19 
que vem causando perplexidade ao mundo. A falta de atividade física 
além da relação com doenças e morte, gera um alto custo econômico 
para a sociedade (Verzaniet al., 2020), como se constata atualmente. 
Na pesquisa realizada por Moreira et al. (2017), sobre o impacto da 
inatividade física nos custos de internações hospitalares para doenças 
crônicas no Sistema Único de Saúde (Brasil), observado no period 

 
 
 
 
 
de janeiro de 2015 a abril de 2016, foi de R$ 86.346.157,04, referente 
aos custos com internações atribuída exclusivamente a inatividade 
física. A modificação no padrão de morbimortalidade caracterizada 
pela redução no número de doenças infectocontagiosas e aumento das 
doenças crônicas não transmissíveis é um dos principais desafios na 
saúde e desenvolvimento do Século XXI (Florindo& Hallal, 2011; 
WHO, 2014). Portanto, as doenças crônicas não transmissíveis são 
influenciadas substancialmente por um conjunto de fatores 
relacionados aos hábitos de vida do indivíduo como sedentarismo, 
tabagismo, obesidade, estresse, dentre outros (Florindo& Hallal, 
2011). Outro ponto que merece destaque é a questão ambiental. A 
poluição é um problema global (Coradaet al., 2020) que traz 
consequências em diferentes áreas (e.g. saúde, economia, sociedade, 
etc), e está distante de alcançar uma condição aceitável, o que é 
considerada um dos grandes problemas da humanidade. Ademais da 
questão de saúde pública e ambiental, a gestão do tempo e a 
introdução de um momento específico para colocar o corpo em 
movimento tem sido um grande desafio (Oliveira-Silva& Billerbeck, 
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2020). Algumas estratégias estão sendo propostas e introduzidas no 
planeta. Na Europa visualizamos exemplos de boas práticas em 
mobilidade urbana (Zacharias& Castro, 2014; Ceccato& Strapasson, 
2014; Silva et al., 2015) onde o incentivo a mobilidade ativa (e.g. 
caminhar ou pedalar) favorece hábitos saudáveis, economicamente 
sustentado, além de minimizar as emissões desenfreadas de gases na 
atmosfera (Sofiaet al., 2020). Sabendo que existem evidências de que 
o comportamento relacionado à prática de atividade física é passível 
de mudanças (Heath et al., 2012), o investimento em mobilidade ativa 
pode ser uma estratégia no sentido de aumentar a atividade física no 
deslocamento, já que estudos afirmam que o mesmo pode trazer 
contribuições positivas à saúde (Madeira et al., 2013; Gomez et al., 
2015), além de promover impactos relevantes ao meio ambiente e a 
economia (SÁ et al., 2016; Giles-Corti et al., 2016; Decastroet al., 
2018). Dentre eles, pode-se citar a redução dos níveis de poluição 
atmosférica, redução nos acidentes de trânsito, redução do número de 
veículos nas ruas, contribuição para o desenvolvimento econômico 
por meio do turismo sustentável (Hamer& Chida, 2008; Fajersztajn, 
Veras & Saldiva 2016; Sáet al., 2016;Decastro et al., 2018).  
Entretanto, as formas mais comuns de deslocamento ativo são os 
deslocamentos a pé e de bicicleta e estão relacionadas a fatores 
individuais (idade, sexo, renda, educação), ambientais (clima, 
topografia e ambiente construído) e características próprias de cada 
deslocamento, como a distância a ser percorrida, motivo do 
deslocamento e seu custo (Bauman et al., 2012; Sá et al., 2016). 
Entende-se que a mobilidade ativa, além de mais saudável, é 
socialmente inclusiva, não poluente podendo desempenhar papel 
fundamental no contexto de cidades sustentáveis e inteligentes 
(Mason et al., 2015), entretanto, ainda são insipientes e inconclusos 
os estudos que mensuram o real impacto na saúde, meio ambiente e 
bem estar das pessoas. O presente estudo objetivou reunir 
informações sobre mobilidade ativa na saúde, meio ambiente e bem 
estar de adultos.  

METODOLOGIA 

O presente estudo utilizou o método de revisão integrativa da 
literatura, a qual tem como finalidade reunir e resumir o 
conhecimento científico já produzido sobre o tema investigado, ou 
seja, permite buscar, avaliar e sintetizar as evidências disponíveis para 
contribuir com o desenvolvimento do conhecimento na temática. A 
revisão integrativa emerge como uma metodologia que proporciona a 
síntese do conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de 
resultados de estudos significativos na prática. No presente estudo, 
optou-se por pesquisar em periódicos de divulgação científica. Foram 
consultadas bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), os 
Periódicos Capes e a United State National Library of Medicine 
(PubMed). Na busca eletrônica dos artigos científicos e indexados nas 
bases de dados citadas, utilizaram-se os seguintes Descritores da 
Ciência da Saúde (DeCS) e suas combinações nas línguas inglesa e 
portuguesa: Mobilidade ativa (Activity mobility) ou Mobilidade 
urbana (Urban mobility), combinado com: saúde (health), meio 
ambiente (environment) e bem-estar (well-being). Foram utilizados 
como critérios de inclusão: indexação de estudos nas respectivas 
bases de dados; relação direta com os descritores; idiomas de 
publicação em português ou inglês; período de publicação 
compreendido entre 2001 e 2021; estudos com pesquisa de campo e 
artigos disponíveis online. Foram excluídas as publicações que, 
embora contemplassem os descritores, não tratavam diretamente do 
objetivo de estudo desta pesquisa. Ao se associarem os descritores 
foram encontradas 48 referências na BVS, 481 artigos no Pubmed e 
34 nos Periódicos Capes. Após a aplicação dos critérios de inclusão 
restaram 07 (BVS), 33 (Pubmed) e 16 (Capes). Na fase seguinte foi 
realizada a leitura dos títulos dos artigos e seus resumos. Após essa 
análise, foram selecionados 2 artigos da BVS, 8 dos Periódicos da 
Capes e 25 artigos da Pubmed. Foram totalizados35 artigos que 
compõem a amostra final do presente estudo. Os 35 artigos foram 
analisados a partir da identificação de categorias e variáveis com base 
no objetivo do presente estudo. Desta forma, procedeu à 
categorização dos dados extraídos dos estudos selecionados em 
grupos temáticos, o que possibilitou reunir o conhecimento produzido 

sobre o tema explorado na revisão. As categorias foram construídas 
de forma dedutiva, com base nos critérios preestabelecidos que visam 
alcançar os objetivos propostos. 

RESULTADOS 

A mobilidade ativa vem recuperando a importância que outrora 
possuía, sendo apontado como uma das estratégias para a melhoria da 
qualidade dos deslocamentos, redução de impactos econômicos, 
sociais, ambientais e na saúde dos indivíduos (Tischer, 2019; 
Decastro et al., 2018). Nos Estados Unidos o uso de bicicletas cresceu 
de forma considerável nos últimos 20 anos, sendo a bicicleta um 
importante símbolo de revitalização das cidades americanas tendo 
São Francisco como líder neste movimento (Jonhstelin, 2018). Na 
Europa a preocupação com a emissão de gases poluentes provenientes 
dos veículos motorizados faz parte da pauta da Comunidade Européia 
estimulando o uso de bicicletas e transporte público a fim de amenizar 
diversos impactos ambientais (Brand et al., 2020). Na América latina 
várias mudanças estão ocorrendo nos sistemas de transporte público e 
vários projetos que visam estimular modos de transporte não 
motorizados, como a caminhada e o ciclismo, já foram 
implementados (Becerra et al., 2013). No Brasil a utilização da 
mobilidade ativa varia de acordo com diversos fatores, como idade, 
sexo, renda, educação, ambiente, distância e custo do deslocamento 
(Sá et al., 2016). Segundo o Ministério dos Transportes a mobilidade 
ativa, também descrito como transporte ativo, realizado a pé e por 
bicicleta representa a maioria dos deslocamentos nos pequenos 
centros urbanos do país (cidades com menos de 50 mil habitantes), 
que, em número, equivale a mais de 90% do total de cidades 
brasileiras. Acredita-se que isso ocorre pelas seguintes razões: os 
transportes coletivos, com raras exceções, não se viabilizam, e os 
automóveis só estão ao alcance de uma minoria das famílias, em face 
da atual concentração de renda no Brasil (DeCastro et al., 2018). Em 
um estudo realizado por Sá et al.(2016) sobre deslocamento ativo no 
Brasil, foi encontrado que um terço dos homens e mulheres 
empregados desloca-se a pé ou de bicicleta de casa para o trabalho. 
Em ambos os sexos, esta proporção diminui com o aumento da renda 
e da escolaridade e é maior entre os mais jovens, entre os que residem 
em área rural e naqueles residentes na região Nordeste. A depender da 
região metropolitana, a prática de deslocamento ativo entre os mais 
pobres é de duas a cinco vezes maior do que entre os mais ricos. 
 
Em outro estudo realizado com 12.402 adultos e 6.624 idosos em 100 
municípios de 23 estados brasileiros a prevalência de atividade física 
no deslocamento no Brasil foi classificada como sendo baixa, e o 
estudo sugeriu que estimular o deslocamento ativo pode ser uma 
estratégia para o aumento dos níveis de atividade física geral e 
melhoria da saúde (Madeira et al., 2013). Uma pesquisa realizada 
com trabalhadores de uma indústria têxtil da cidade de Caruaru-PE, 
cujo objetivo era verificar a associação entre o deslocamento ativo, 
fatores associados e indicadores de saúde, mostrou que o 
deslocamento ativo foi de 33,9% (IC95% 30,2 – 37,8), a forma a pé 
foi mais prevalente, principalmente entre as mulheres, sendo 
significativamente maior entre trabalhadores com menor escolaridade 
e renda. O deslocamento ativo foi fator de proteção para a percepção 
de saúde (OR 0,68 IC95% 0,31 – 0,88), sono (OR 0,71 IC95% 0,40 – 
0,97) e colesterol elevado (OR 0,54 IC95% 0,34 – 0,79) e os autores 
concluíram que o deslocamento ativo pode ser considerado uma 
importante estratégia de promoção da saúde para trabalhadores da 
indústria (Tassitano, Feitosa & Tenário, 2013). Visto que o ambiente 
urbano pode dificultar hábitos individuais saudáveis, como a prática 
regular de atividade física, políticas de promoção da saúde coletiva e 
de urbanismo tentam proporcionar orientação e ações concretas que 
podem promover ganhos de saúde significativos para os moradores de 
cidades(Fajersztajn, Veras & Saldiva, 2016). Estudos afirmam que as 
cidades onde se implementam políticas sustentáveis de mobilidade, 
aumentam o dinamismo nas funções urbanas, promove a valorização 
do espaço público, a qualidade ambiental e o desenvolvimento 
socioeconômico. Assim, como observado em alguns países 
desenvolvidos, o uso desses transportes não motorizados pode, no 
contexto de cidades sustentáveis e inteligentes, desempenhar papel 
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vital (Mason et al., 2015; Decastro et al., 2018). No Brasil, a última 
política urbana setorial a ser sancionada foi a de mobilidade urbana. 
A Lei Federal nº. 12.587/2012 (Brasil, 2012) instituiu as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) cujo principal 
objetivo é aumentar a participação do transporte coletivo e não 
motorizado na matriz de deslocamentos da população. Essa política 
deve integrar o planejamento urbano, transporte e trânsito e observar 
os princípios de inclusão social e da sustentabilidade ambiental. 
Existem vários mecanismos para que os municípios implementem os 
princípios e diretrizes e cumpram os objetivos estabelecidos na Lei. 
Ressalta-se, principalmente, o controle da demanda por viagens de 
automóveis e o estímulo ao uso de modos não motorizados e 
transporte público coletivo. Aliado ao uso de instrumentos de controle 
de demanda por viagens de automóveis é importante aumentar a 
oferta de serviços e infraestruturas com qualidade, segurança, 
acessibilidade e modicidade tarifária. Como exemplo, pode-se citar a 
oferta de rede cicloviária segura e bem sinalizada, calçadas acessíveis, 
transporte público confortável, confiável, acessível e com baixo custo 
aos usuários. Mesmo a partir de avanços com a Política Nacional da 
Mobilidade Urbana (PNMU) o País ainda necessita de medidas mais 
efetivas e duradouras de melhoria do transporte público coletivo e de 
ações estruturais de melhoria das condições para transportes ativos 
(NTU, 2017). Em relação aos trabalhadores da indústria, que 
desempenham elevada carga horária de  trabalho, e consequentemente 
têm seu tempo livre comprometido para desenvolver outras 
atividades, entre elas a participação em programas de exercícios 
físico, estas ações podem ser direcionadas para as atividades de 
deslocamento ao trabalho (atividade física), visto que mesmo 
considerando as dificuldades de se deslocar ativamente, como por 
exemplo, a distância, falta de segurança, vias inadequadas e poluição, 
ainda assim, uma proporção significativa dos trabalhadores se desloca 
a pé ou de bicicleta ao trabalho (Silva et al., 2011). Entretanto, a 
inclusão em programas de exercícios físicos, bem como a caminhada 
até o trabalho ou ao ponto de transporte urbano, poderá beneficiar a 
saúde dos envolvidos, reduzindo doenças cardiovasculares, peso 
corporal e o índice de massa corporal, como descrito por alguns 
autores a seguir. De acordo com a Moraga (2017), as doenças 
cardiovasculares apresentaram-se uma das principais causas de 
mortalidade, representado por mais de 17 milhões de mortes por ano. 
Enquanto que na Europa as mortes por ano ultrapassam a 4 milhões, e 
está estimado que quase a metade destas mortes são provocadas 
devido as doenças cardiovasculares (Nichols et al., 2014). Devido a 
estes fatos, a mobilidade ativa de transporte a pé, bicicleta, patins e 
dentre outros, poderá ser uma das soluções para reduzir a quantidade 
de mortes por esta doença. Pois, os altos níveis de poluição ambiental, 
ruídos, falta de espaços verdes, altas temperaturas e a falta de 
atividade física; representam considerável um ônus à saúde, como 
relatado em pesquisa realizada em Barcelona na Espanha (Mueller et 
al., 2017). Embora a mobilidade ativa seja benéfica a saúde, deve se 
haver práticas urbanas de transporte urgente, visando aumentar a 
quantidade de pessoas a beneficiar dos resultados e reduzindo as 
doenças cardiovasculares.  
 
Para elucidar tal fato, Audrey & Cooper (2014) estudaram a 
contribuição da caminhada para o trabalho relacionados aos níveis de 
atividade física em adultos, e reportaram que as práticas de caminhar 
de casa para o trabalho aumentaram os níveis de atividade física em 
adultos jovens e de meia idade. Podendo influenciar na redução de 
doenças cardiovasculares. Mesmo com usuários de transporte público, 
no contexto geral tendem a aumentar a prática da atividade física 
quando comparado a indivíduos que não utilizam os transportes 
públicos (Saelens et al., 2014). Em estudo realizado: Mobilidade ativa 
para o trabalho e fatores de risco cardiovascular no Reino Unido 
(n=20.458 > 16 anos), reportou que o uso de transporte público, andar 
de bicicleta ou caminhar até o trabalho, houve um menor excesso de 
peso corporal ao público que caminhava até o trabalho. Neste mesmo 
estudo foi relatado que andar de bicicleta ou caminhar reduziu a 
probabilidade do desenvolvimento de diabetes, e somente o caminhar 
até o trabalho, apresentou uma redução no aparecimento de 
hipertensão arterial, quando comparados ao transporte privado 
(Laverty et al., 2013). Além disso, um estudo de acompanhamento de 
822 voluntários, que utilizavam carros diariamente como transporte 

para deslocar ao trabalho apresentou o ganho de peso corporal, 
quando comparados aos que não transportavam de carro (Sugiyama et 
al., 2013). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A mobilidade ativa aponta como uma estratégia para hábitos mais 
saudáveis, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, 
reduzindo problemas ambientais e melhorando o bem-estar da 
população. Mais estudos sobre mobilidade ativa, meio ambiente e 
bem-estar em adultos devem ser estimulados para uma maior 
compreensão da temática. 
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